
PARECER JURÍDICO N° 030/2021 - SEMGA/WP

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 005/2021- SEMGA

ORIGEM: SECRETARIAMUNICIPALDE GESTÃOADMINISTRATIVA

OBJETO: LOCAÇÃO DE IM()\;SL PARA FUNCIONAMENTO DA
PROCURADORIAGERALDO MUNICÍPIO- PGM.

I. RELATÓRIO

Os autos foram encaminhados a esta Assessoria Jurídica, na forma
do art. 38, parágrafo único, da Lei n' 8.666, de 1993, para análise da
Dispensa de Licitação, pelo qual manifesta a pretensão de alugar um imóvel
situado na Estrada de Rodagem, s/n°, Bairro Esperança, CEP: 68.129-000,
nesta Cidade de Mojuí dos Campos, pertencente ao Sr. Francisco Portela de
Sousa, compreendendo o período de 12 (doze) meses a contar da assinatura
do contrato, sendo para o funcionamento da Procuradoria Geral do
Município, fundamentado no artigo 24, inciso X, da lei o 8.666/93 e suas
alterações.

Para formalização do processo foi anexada documentação instrutória,
constando o seguinte:

- Memorando n° 012/2021-SEMGA;
- Termo de Abertura e Autuação de Processo Administrativo n°

057/2021 - PMMC;
- Justificativa para a Contratação;
- Projeto Básico;
- Proposta de Preços da Contratada;
- Laudo de Vistoria do Imóvel e Preço com relatório fotográfico do

imóvel;
- Portaria n° 012/2021 designando os fiscais do contrato;
- Termo de Ciência e Concordància dos fiscais do contrato;
- Demonstrativo de Saldo Orçamentário;
- Termo de Reserva Orçamentária;
- Documento de Identificaçao do Proprietário;
- Documento de comprovação propriedade do imóvel;
- Autorização para Instauração de Processo Licitatório Conforme

Permissivo Legal;
- Minuta do Contrato;
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Estes são os fatos.
Passemos a análise jurídica que o caso requer.

II. CONSIDERAÇÕES NEC~§ªÁR!~§..!

Inicialmente, cumpre destacar que a presente manifestação expressa
posição meramente opinativa sobre a contratação em tela, não que se
restringe a análise dos aspectos da 1_~~sa:iC:adenos termos da Lei n° 8666/93,
aferição que, inclusive, não abrange o conteúdo de escolhas gerenciars
específicas ou mesmo elementos que 'uuc.amentaram a decisão contratual
do administrador, em seu âmbito discricionário.

Nota-se que em momento algum, se está fazendo qualquer juízo de
valor quanto às razões elencadas pelo servidor que praticou o ato para
justificar as dispensas, até porque LaI questão está afeta ao mérito
administrativo, sobre o qual somente este tem ingerência.

A análise aduzida neste parecer, cinge-se à obediência dos requisitos
legais para a prática do ato em quesrào, isto é, se o mesmo detém as
formalidades prescritas ou não defesas em lel, para que a contratação tenha
validade e eficácia.

Passamos a análise:

III. MÉRITO:

Da Dispensa de Licitação

o processo de dispensa de licitação em análise apresenta como objeto
a locação de imóvel situado na Estrada de Rodagem, s/n°, Bairro Esperança,
CEP: 68.129-000, nesta Cidade de Mojuí dos Campos, destinado ao
funcionamento da Procuradoria Geral do Município, pertencente ao
Francisco Portela de SOUSa ao Custo mensal de R$ 1.000,00 (UmMilReais).

O ordenamento jurídico pátrio norteia as ações e regras para as
contratações na Administração ?úbhca. A nossa Constituição Federal impõe
condições necessárias para toda a auvidade administrativa, através do art.
37, onde expressos estão os princípios onentadores, devendo cumprir a
seguinte determinação:

/srt. ,);. A administração pública direta e indireta de
qucik:W";" ,] os Poderes da união, dos Estados, do
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MOJUÍ DOS CAMPOS
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO ADMINISTRATIVA-S

Rua Lauro Sod ré - sin° - Esperança

Telefone: (93) 3537-1169 - e-mail:

Distrito Federal e dos municípios obedecerá aos
principies de legalidade, impessoalidade,
morclidade, publicidade e eficiência e, também, ao
sequin:«: (EC no 18198, EC no 19198, EC n° 20198,
EC _0 :; l :C')_], EC n° 1112003)EC n° 4212003 e EC
n° 47/':'0 :,.
1-(.. .)
)(XI - /;':'2 soluados os casos especificados na
leqislaçào, :':5 obras, os serviços, compras e
olienações serão contratados mediante processo de
licitacãa púbiica que assegure igualdade de
condicc-:c t: iodos os concorrentes, com cláusulas que
estobelec-:m obrigações de pagamento, mantidas as
condições eietiua da proposta no termo da lei, o qual
somente .'prmitirá as exigências de qualificação
técnica e econõmica indispensáveis à garantia do
cumprimento das obrigações.

As ressalvas especificad... :..~.. ',! '''",referem -se as situações em que se
configura possibilidade de dispensa .r :icitaçâo, onde a própria lei estabelece
um rol de hipóteses de licitação disper. sável, conforme previsto no art. 24 da
Lei n° 8.666/93, autorizando à Admini-stração a realizar contratação direta,
sem licitação. Senão vejamos:

/srt. 2< :. :::.ue{,:·('weZ a licitação:
(. ..)
X -pare d .x.rnpra ou locação de imóvel destinado ao
aiendimen to das finalidades precípuas da
Adminis.rc..çá(" CUjas necessidades de instalação e
locolizaçao condicionem. a sua escolha, desde que o
que o preço seja compatível com o valor de mercado,
sequndc (. 'c!in.çãoprévia";

Como se verifica, ,1 ·)()·o.~ L'l.id;:;r:lede locação por parte da
Administração Pública está plenamente prevista na Lei n° 8.666/93 e suas
alterações, entretanto se faz necessario que seja observado alguns aspectos
importantes que pontue a não realizaçào de licitação, descrita pelo
dispositivo mencionado anteriorme: ,_,~~<'n0.():

a) Justificativa e ccrnprc . u• objetiva de que o imóvel atende a
necessidade de instalação e luc ..'j:~G.c,àopara o funcionamento da
Procuradoria Geral do Município:
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MOJUÍ DOS CAMPOS
SECRETARIA MUNICIPAL DE GES'lAo ADMINISTRATIVA-

b) constatamos avaliação pré', ia no mercado local quanto ao valor do
aluguel, que permita conceber 8 proposta vantajosa ou compatível com os
preços de mercado.

Pelo que foi demonstrado n:'l'" =utos, o imóvel é importante para o
funcionamento da Procuradoria Gera' de Município neste local, vez que é o
mais adequado para a sede pela 10cai ';""[H,3C, lendo em vista ser local de fácil
acessibilidade aos usuários e possui ::..:struLUf'l física com dimensões capazes
de atender aos interesses desta sec. ..ldrlc... Impulsiona o gestor público a
optar pela contratação direta, sem d Cl~é)Hza~àode certame, tendo em vista a
configuração da hipótese de disper.s.r de íicitaçào pautada no inciso X do
artigo 24 da Lei n° 8.666/93 e su as :~dteraçóes.

É fator preponderante que d.:"; acoes a serem desenvolvidas pela
administração, seja precipua e no processo em análise, encontra-se
demonstrada, além de trata-se de íu.ovel que possui características que se
ajusta perfeitamente ao interesse e dt:Lld.nÚado serviço público, não se trata
portanto de um imóvel qualquer, ,,:trnde perfeitamente à necessidade e a
atividade-fim, desta forma ser.oc o icieal para o atendimento das
necessidades e do interesse público.

Afora o que foi comentado antes , na que ser lembrado que o
administrador público não está inteiran.ente livre para realizar contratação.
É preciso a observância de determir.: ",,)",u.:quisitos legais e constitucionais,
tudo devidamente demonstradc enÁ.t,;,:rocessode dispensa de licitação.
Faz-se necessário estar confIg:uLi:la a conveniência e o motivo da
contratação, intrínsecas à cornperer C;H c responsabilidade do gestor público,
que ao mesmo não é permitido Sé di~:,\(j{".:iar.

Por essa razão à Assessoria ,J<,'; .ca, compete avaliar a legalidade sob
o aspecto normativo da nào , '..L\ .'Z,él,:ao oe licitação, verificando
cuidadosamente o cabimento UGt ni 'lCS,:; I.;C cuspensa cu inexigibilidade de
licitação. O mesmo não ocorre QU;;~I~(, fi a preciaçào da definição do objeto.
Resumindo, a apreciação exarada ! I. STC orgão consultivo não tem o intuito
de atestar as alternativas técnicas auotadas pelo agente público. Nesse
sentido, Antônio Roque Citadini:

"'_'1-

,,({ C:," Li.e contratação com dispensa ou
'i,~ 'c licitação,o processo administrativo
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,
PREFEITURA MlJNJCWAL UE MOJUÍ DOS CAMP

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO ADMINISTRATIV

deuerá L':_· .. ::.,' a documentação própria para os casos,
aponiarulo tl necessidade da contratação direta,
espcciain.e It:e os pareceres técnicos e jurídicos que
dão S:1.P) rte à "Contrataçãodireta.

"O 1: ~ . .: .t: grande realce ao exame pela
Assess,: ti:l .'Jurídica, cuja manifestação e aprovação
prévias -:i'" indispensáveis sobre a licitação (ou
dispen-:a ')1..: ine ciqibilidade], bem como a propósito
dos Iy); "tti':: ó~ âocumenios mais importantes de
todo o procc.dimento, tais como: editais, contratos,
convêm')." 01./. ajustes, cujas minutas deverão ser
preu'or> examinadas e aprovadas por aquele
é rqã». r: ,nc: 'e-:c'- sobre a licitação efetuado pela área
juridicr: :"). «dt-iinistração não exime o administrador
da resconeabi'uiaâe por todos os atos da licitação."
fComcnt:7rio::~ 'o Jurisprudência sobre a Lei de
Licitocôes Públicas, São Paulo: Max Limonad, 2a ed.,
1997, p. '?S8!..

Não existe delegação c.t' r: c. ~ ') : '?F oilidade do administrador - ou
mesmo o compartilhamento dest., : :CC) exalada a manifestação jurídica
relativa à contratação. A solução técnica eleita é inerente à esfera de
competência própria do agente é1drn.;,ni"trativo,e somente dele, não
importando o pronunciamento desta i\.' 'i~ssoría Jurídica, sob qualquer ótica,
a respeito da conveniência e oportun 'd:::.

Registra-se o laudo de visto: imóvel entranhada aos autos, sobre
as condições do mesmo, onde aporit. < ••~;Lct em condições de habitabilidade e
bom estado de conservação.

Desta forma, entendemos (-:.su
em vista que os requisitos I(jCé·:;'!

justificativa, documentação, locaii,..,i
atividades almejadas.

".ltul iz?:tda a contratação direta, tendo
,;:'.,:ndidos, o que se constata pela

e adequação ao desempenho das

IV. CONCLUSÃO:

Diante do expOSIO e u -crv,«;o os
contratação, estando o processo '._~'i.otme a

requisitos necessanos à
legislação pertinente, esta

Assessoria manifesta-se favorável ~; cor.tratação direta caracterizada pela
dispensa de licitação e minuta do ';,] ,rato, para locação do imóvel pertence
ao Francisco Portela de Sousa, com: -, enderido o período de 12 (doze)meses



a contar da assinatura do contrato, ">~·.::.]ízadona Estrada de Rodagem, s/n°,
Bairro Esperança, CEP: 68.129-('0'J nesta Cidade de Mojuí dos Campos,
para funcionamento da Procurador;", Geral do Município, com fundamento
no art. 24, inciso X da lei n° 8 6'· ! (,] I~ alterações. Nada tendo a opor
podendo ser dado prosseguimerr;o u ! \ .ais prncedimentos.

É o Parecer,
Mojui uos Campos/PA, 14 de Abril de 2021.

~'----

WALLACE PEn~::)li OLIVEIRA
Assessor ,]uJ:di" do Município

OAB,'l'/\ )1.859
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